
concurso público

001. Prova Objetiva

advogado

� �Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
� �Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
� �Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 

problema, informe ao fiscal da sala.
� �Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
� �Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
� �A duração da prova é de 3 horas e 30 minutos, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
� �Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.
� �Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 

prova, assinando termo respectivo.
� �Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 

localizado em sua carteira, para futura conferência.
� �Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.

16.02.2020 | manhã

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Portuguesa

Leia o texto para responder às questões de números 01 a 07.

O ataque da desinformação

Sempre houve boatos e mentiras gerando desinformação 
na sociedade. O fenômeno é antigo, mas os tempos atuais 
trouxeram desafios em proporções e numa velocidade até há 
pouco impensáveis.

A questão não é apenas a incrível capacidade de compar-
tilhamento instantâneo, dada pelas redes sociais e os aplicati-
vos de mensagem, o que é positivo, mas traz evidentes riscos. 
Muitas vezes, uma informação é compartilhada milhares de 
vezes antes mesmo de haver tempo hábil para a checagem 
de sua veracidade. O desafio é também oriundo do avan-
ço tecnológico das ferramentas de edição de vídeo, áudio e 
imagem. Cada vez mais sofisticadas e, ao mesmo tempo, mais 
baratas e acessíveis, elas são capazes de falsificar a realidade 
de forma muito convincente.

Para debater esse atual cenário, a Associação Nacional 
de Jornais (ANJ) promoveu o seminário “Desinformação: 
Antídotos e Tendências”. Na abertura do evento, Marcelo 
Rech, presidente da ANJ, lembrou que o vírus da desinfor-
mação não é difundido apenas por grupos ou indivíduos 
extremistas. Também alguns governos têm se utilizado 
dessa arma para desautorizar coberturas inconvenientes. 
Tenta-se fazer com que apenas a informação oficial circule.

O diretor da organização Witness, Sam Gregory, falou 
sobre as deepfakes e outras tecnologias que se valem da 
inteligência artificial (IA) para criar vídeos, imagens e áudios 
falsos. Houve um grande avanço tecnológico na área, o que 
afeta diretamente a confiabilidade das informações na esfera 
pública. O vídeo de um político fazendo determinada decla-
ração pode ser inteiramente falso. Parece não haver limites 
para as manipulações.

Diante desse cenário, que alguém poderia qualificar 
como o “fim da verdade”, Sam Gregory desestimulou qual-
quer reação de pânico ou desespero, que seria precisa-
mente o que os difusores da desinformação almejam. Para 
Gregory, o caminho é melhorar a preparação das pessoas 
e das instituições, ampliando a “alfabetização midiática” – 
prover formação para que cada pessoa fique menos vulne-
rável às manipulações –, aperfeiçoando as ferramentas de 
detecção de falsidades e aumentando a responsabilidade 
das plataformas que disponibilizam esses conteúdos.

Há um consenso de que o atual cenário, mesmo com 
todos os desafios, tem aspectos muito positivos, pois todos 
os princípios norteadores do jornalismo, como o de indepen-
dência, da liberdade de expressão e o de rigor na apuração, 
têm sua importância reafirmada.

O caminho para combater a desinformação continua 
sendo o mesmo: a informação de qualidade.

(O Estado de São Paulo. 19.10.2019. Adaptado)

01.	Assinale a alternativa correta a respeito do conteúdo do 
texto.

(A)	 Hoje, a sociedade está se deparando com um fato 
inusitado que é a desinformação promovida pela  
circulação de notícias falsas.

(B)	 Os recursos disponíveis para a edição de conteúdo 
são sofisticados e onerosos, mas possibilitam adul-
terar instantaneamente os fatos.

(C)	 Segundo Marcelo Rech, a difusão do vírus da desin-
formação é monopólio de grupos civis radicais que 
querem causar instabilidade social.

(D)	 Uma das estratégias para a sociedade neutralizar as 
tentativas de manipulação da verdade é prestigiar a 
informação de qualidade.

(E)	 Com o debate realizado pela ANJ, concluiu-se que 
os princípios básicos do jornalismo devem ser refor-
mulados e adaptados ao contexto atual.

02.	De acordo com o texto, é correto afirmar que a expres-
são “alfabetização midiática” tem sentido equivalente a

(A)	 vulnerabilidade midiática.

(B)	 consciência midiática.

(C)	 fobia midiática.

(D)	 comoção midiática.

(E)	 expansão midiática.

03.	Considere os trechos reescritos com base no texto.

•  �Historicamente, sempre existiram boatos e mentiras 
gerando desinformação na sociedade. (1o parágrafo)

•  �... os tempos atuais trouxeram desafios em propor-
ções e numa velocidade que há poucos anos era algo 
impensável. (1o parágrafo)

•  �São tentativas de fazer com que apenas a informação 
oficial circule. (3o parágrafo)

As expressões destacadas podem ser substituídas, res-
pectivamente e em conformidade com a norma-padrão 
de concordância, por

(A)	 houve; fazem; Tratam-se de.

(B)	 houve; faz; Trata-se de.

(C)	 houve; fazem; Trata-se de.

(D)	 houveram; fazem; Tratam-se de.

(E)	 houveram; faz; Trata-se de.
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06.	Com base no emprego do sinal indicativo de crase, 
assinale a alternativa que completa corretamente a 
frase a seguir:

O político fez declarações...

(A)	 à pessoas que atuam em seu partido.

(B)	 à uma emissora de televisão europeia.

(C)	 à conferir atentamente se são confiáveis.

(D)	 às quais geraram alguns protestos.

(E)	 às diversas entidades que o apoiam.

07.	Leia as frases elaboradas com base no texto.

•  �A desinformação é uma tática contra coberturas incon-
venientes, e alguns governos têm utilizado essa tática.

•  �Há múltiplas informações circulando pelas redes so-
ciais, por isso se exige bom senso das plataformas 
para divulgar informações.

•  �A adulteração da realidade hoje é fato corriqueiro, visto 
que avanços tecnológicos infelizmente facilitam a adul-
teração da realidade.

De acordo com o emprego e a colocação dos pronomes 
estabelecidos pela norma-padrão, os trechos destacados 
podem ser substituídos por

(A)	 têm utilizado-a; divulgá-las; a facilitam.

(B)	 têm utilizado-a; divulgar-lhes; facilitam-na.

(C)	 têm utilizado-a; lhes divulgar; a facilitam.

(D)	 a têm utilizado; divulgá-las; a facilitam.

(E)	 a têm utilizado; as divulgar; facilitam-na.

04.	Assinale a alternativa que está redigida de acordo com a 
norma-padrão.

(A)	 A imprensa séria, a qual os tempos atuais têm proposto 
muitos desafios, deve ter sua importância reiterada.

(B)	 As instituições que divulgam informações, de cuja 
confiabilidade é vital para a esfera pública, têm senti-
do a interferência negativa dos avanços tecnológicos.

(C)	 É necessário aperfeiçoar as ferramentas de detec-
ção de falsidade, cujo o objetivo tem de ser exigir 
idoneidade das plataformas de conteúdo.

(D)	 Em outubro de 2019, foi onde a Associação Nacional 
de Jornais organizou o seminário “Desinformação: 
Antídotos e Tendências”.

(E)	 Independência, liberdade de expressão e rigor na 
apuração são os pilares onde se escora o jornalismo 
de primeira linha.

05.	Considere as frases elaboradas a partir do texto.

•  �Redes sociais e aplicativos de mensagem se veem 
livres para divulgar qualquer conteúdo, todavia essa 
situação eventualmente impõe riscos à sociedade.

•  �Sam Gregory afirma que, desde que não nos deixe-
mos levar pelo pânico, estaremos preparados para 
combater os difusores da desinformação.

As expressões conjuntivas destacadas estabelecem, 
respectivamente, as relações de

(A)	 oposição e condição, podendo ser substituídas, tam-
bém respectivamente, por entretanto e contanto que.

(B)	 oposição e tempo, podendo ser substituídas, também 
respectivamente, por já que e enquanto.

(C)	 explicação e conformidade, podendo ser substituídas, 
também respectivamente, por pois e conforme.

(D)	 consequência e finalidade, podendo ser substituídas, 
também respectivamente, por tanto que e para que.

(E)	 consequência e causa, podendo ser substituídas, tam-
bém respectivamente, por de sorte que e uma vez que.
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10.	Leia o poema “Cometa poesia”, de Nicolas Behr, para 
responder à questão.

era noite de julho de 1967

mamãe nos acordou de madrugada
para vermos o cometa ikeia-seki
(ela sabia que nós
nunca o esqueceríamos)

o cometa seguiu seu curso
nós voltamos pra cama

caixeiro-viajante do céu,
o cometa aparece e desaparece

o cometa volta
a infância não

(Vários autores. Boa companhia-Poesia. Cia. das Letras, 2003)

Assinale a alternativa em que a expressão destacada foi 
empregada em sentido figurado e está acompanhada de 
interpretação adequada.

(A)	 era noite de julho de 1967: a expressão refere-se ao 
momento em que ocorreu o fato descrito pelo poeta.

(B)	 mamãe nos acordou de madrugada: a expressão 
refere-se à atitude inabitual da mãe do poeta.

(C)	 (ela sabia que nós / nunca o esqueceríamos): a  
expressão refere-se ao comportamento disperso  
das crianças.

(D)	 caixeiro-viajante do céu: a expressão refere-se à 
passagem do cometa por vários lugares.

(E)	 o cometa volta / a infância não: a expressão refere-
-se ao período em que somos crianças sonhadoras.

Considere a tirinha para responder às questões de números 08 e 09.

HOJE FOI UM DIA
RUIM PRA MIM.
TALVEZ, SE EU
TIVER SORTE,

AMANHÃ SEJA UM
DIA MELHOR.

EM ALGUMAS PARTES DO
MUNDO, AMANHÃ JÁ É
HOJE E HOJE É ONTEM.

SE AMANHÃ JÁ É HOJE,
CHARLIE BROWN, NÃO TEM

COMO AMANHÃ SER UM
DIA MELHOR.

VOCÊ É UM CARA
DIVERTIDÍSSIMO!

(M. Schulz. O Estado de S. Paulo, 10.08.2019.)

08.	No terceiro quadrinho, depois de refletir sobre as obser-
vações de Charlie Brown, Linus            a partir das 
ideias expostas, o que leva Charlie, no último quadrinho, 
a fazer um comentário            sobre o amigo.

Para que o texto esteja de acordo com o conteúdo da 
tirinha, as lacunas devem ser preenchidas, respectiva-
mente, por

(A)	 apresenta um enigma ... ambíguo

(B)	 reitera um equívoco ... abalizado

(C)	 faz uma dedução ... irônico

(D)	 retifica uma crítica ... divertido

(E)	 levanta uma hipótese ... lisonjeiro

09.	No primeiro quadrinho, em – se eu tiver sorte –, Charlie 
Brown emprega forma verbal no futuro do subjuntivo. 
A forma verbal correta também aparece destacada na 
alternativa:

(A)	 Se os habitantes da cidade se precavirem contra o 
tornado, os danos serão menores.

(B)	 Se a esposa depor contra o marido, alegando  
ameaças físicas, poderá obter proteção.

(C)	 Se esses países se indispuserem contra os  
imigrantes, haverá conflito.

(D)	 Se o produtor ver que as chuvas serão muito fortes, 
antecipará a colheita.

(E)	 Se os filtros reterem as substâncias poluentes, a 
água poderá ser reutilizada.
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13.	Com base na jurisprudência do Supremo Tribunal Fede-
ral, é correto afirmar que não podem perder o mandato 
por infidelidade partidária em razão da transferência vo-
luntária de agremiação os ocupantes dos cargos de

(A)	 Vereador e Deputado Federal.

(B)	 Prefeito e Senador.

(C)	 Deputado Estadual e Governador.

(D)	 Presidente da República e Deputado Federal.

(E)	 Senador e Deputado Estadual.

14.	A respeito dos Tribunais de Contas, de acordo com a 
Constituição Federal e com a jurisprudência dos Tribu-
nais Superiores, assinale a alternativa correta.

(A)	 O Tribunal de Contas da União não possui compe-
tência para fiscalizar a aplicação de recursos repas-
sados pela União mediante convênio a Município.

(B)	 O Tribunal de Contas possui competência para direta 
e imediatamente suspender a execução de contrato 
administrativo, sempre que verificada ilegalidade  
capaz de gerar prejuízo ao interesse público.

(C)	 O Tribunal de Contas possui competência para re-
alizar, por iniciativa própria, inspeções e auditorias 
de natureza contábil, financeira, orçamentária, ope-
racional e patrimonial, nas unidades administrativas 
do Poder Executivo.

(D)	 Deverão ser obedecidos os princípios do contraditó-
rio e da ampla defesa pelo Tribunal de Constas na 
apreciação da legalidade do ato de concessão de 
aposentadoria.

(E)	 O Ministério Público de Contas possui competência 
privativa para executar multa resultante de sanção 
aplicada pelo Tribunal de Contas.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Direito Constitucional

11.	 A respeito dos direitos fundamentais, com base na Cons-
tituição Federal e na jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, assinale a alternativa correta.

(A)	 A adoção de ações afirmativas não é incompatível 
com o princípio da igualdade.

(B)	 A interceptação telefônica pode ser determinada pelo 
Ministério Público, sempre que a defesa da probida-
de administrativa recomende a adoção da medida.

(C)	 As associações poderão ter as suas atividades sus-
pensas por decisão administrativa ou judicial.

(D)	 O direito à habitação garante ao indivíduo que ocupe 
imóvel público e nele exerça atividade econômica pro-
dutiva o direito à usucapião.

(E)	 A autoridade competente, em caso de iminente pe-
rigo público, poderá utilizar a propriedade particular, 
assegurada ao proprietário a indenização prévia, jus-
ta e em dinheiro.

12.	Suponha que um Estado, tendo em vista a necessidade 
de se tornar mais eficaz na gestão dos serviços de com-
petência privativa do Município, instituiu, por meio de Lei 
Complementar, uma região metropolitana e uma micror-
região para áreas distintas.

Tendo por base a situação hipotética, a Constituição Fe-
deral e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 A instituição de microrregião por Estado-Membro 
com a constituição da obrigação de gestão comparti-
lhada do serviço não importa em ofensa ao princípio 
da autonomia federativa.

(B)	 Com a constituição da região metropolitana ocorre a 
transferência da titularidade da competência dos Mu-
nicípios para o Estado-Membro, sempre que com-
provado o ganho de eficiência na gestão do serviço.

(C)	 A instituição de região metropolitana por lei comple-
mentar é inconstitucional, pois é necessário que haja 
autorização da respectiva constituição estadual para 
a sua criação.

(D)	 A região metropolitana, após a aprovação da norma 
responsável pela sua criação, será elevada à condi-
ção de entidade federativa, cuja administração será 
realizada por órgão paritário composto por membros 
dos municípios nela inseridos.

(E)	 Os serviços de gás canalizado poderão ser delegados 
dos Municípios para serem geridos pela microrregião 
e a sua regulação poderá ocorrer por meio de medida 
provisória.
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17.	A respeito do controle concentrado de constitucionalida-
de, assinale a alternativa correta.

(A)	 O Chefe do Poder Executivo não possui legitimida-
de para figurar no polo passivo de ação direta de in-
constitucionalidade por omissão.

(B)	 Por serem legitimados para ajuizar ações de controle 
concentrado de constitucionalidade, os partidos polí-
ticos e as entidades de classe possuem capacidade 
postulatória especial para propositura da ação.

(C)	 Os Tribunais de Contas podem exercer o controle de 
constitucionalidade abstrato relativamente às nor-
mas que lhe sejam submetidas à apreciação.

(D)	 A declaração de inconstitucionalidade por arrasta-
mento, em respeito ao princípio da adstrição, somen-
te pode albergar os dispositivos legais expressamente 
indicados na petição inicial.

(E)	 O princípio da fungibilidade pode ser aplicado ao 
processo constitucional objetivo nos casos em que, 
apesar da impropriedade da via escolhida, estiverem 
presentes os requisitos para outra ação.

Direito Administrativo

18.	Suponha que municípios limítrofes, com o objetivo de 
conferir viabilidade econômica a projeto de Parceria 
Público-Privada (PPP) destinado a aprimorar o sistema 
de iluminação pública das cidades, celebrem contrato de 
consórcio público a fim de permitir a gestão associada do 
serviço. A celebração do contrato resultou na criação de 
uma associação pública.

Considerando a situação hipotética e o disposto na Lei 
no 11.107/05, assinale a alternativa correta.

(A)	 Não poderá ser conferida à associação pública a 
competência para a celebração do contrato de PPP, 
por se tratar de entidade dotada de personalidade 
jurídica de direito privado.

(B)	 O contrato de consórcio pode prever a cessão de 
móveis dos municípios à associação pública, por for-
ça da gestão associada do serviço.

(C)	 A associação pública apenas integrará a Administra-
ção Indireta do município que for responsável pela 
gestão do consórcio.

(D)	 O consórcio público somente poderia ser constituído 
quando o protocolo de intenções esteja ratificado por 
lei por todos os Municípios subscritores do contrato.

(E)	 Extinto o consórcio, perderá eficácia o contrato de 
programa que contenha autorização para a realiza-
ção de despesas relacionadas à gestão associada 
do serviço.

15.	Suponha que um Município aprove lei que proíba o trans-
porte remunerado de passageiros por meio do uso de 
aplicativos, sob a justificativa de que a Lei Orgânica local 
condiciona o exercício desse tipo de atividade à prévia 
autorização da entidade federativa, que no respectivo ato 
avalia a capacidade do agente econômico garantir a se-
gurança dos usuários. Para apurar a compatibilidade do 
diploma legal com a Constituição Federal, o Procurador 
Geral da República propôs Arguição de Descumprimento 
de Preceito Federal (ADPF) perante o Supremo Tribunal 
Federal (STF).

Considerando a situação hipotética, a respeito do con-
trole concentrado de constitucionalidade, e com base na 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 A revogação da lei antes do julgamento da ADPF 
importará, necessariamente, na perda do objeto da 
ação.

(B)	 A ADPF não deve ser conhecida, dado que a norma 
pode ser objeto de Ação Direta de Inconstitucionali-
dade perante o STF.

(C)	 A norma deve ser considerada constitucional, por-
quanto o Município dispõe de competência para dis-
por sobre trânsito e transporte.

(D)	 A norma deve ser considerada inconstitucional, pois 
a criação artificial e injustificada de reserva de mer-
cado ofende o princípio da livre iniciativa.

(E)	 As normas municipais não podem ser objeto de 
ADPF, razão que deverá levar o Tribunal a não co-
nhecer a ação.

16.	A respeito da Política Urbana, com base na Constituição 
Federal, assinale a alternativa correta.

(A)	 O plano diretor é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e expansão urbana, sendo obriga-
tório para cidades com mais de dez mil habitantes.

(B)	 A propriedade urbana cumpre sua função social 
quando atende às exigências fundamentais de orde-
nação da cidade expressas no plano diretor.

(C)	 As desapropriações de imóveis urbanos que não 
atendam às especificações do plano diretor devem 
ser precedidas de indenização em títulos da dívida 
pública, resgatáveis em 20 (vinte) anos.

(D)	 Os imóveis públicos que não atendam a sua função 
social podem ser objeto de usucapião.

(E)	 Aquele que possuir como sua área urbana de até tre-
zentos e cinquenta metros quadrados, por três anos, 
utilizando-a para o exercício de atividade comercial, 
adquirir-lhe-á o domínio.
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21.	Suponha que a Administração celebrou um contrato de 
concessão de rodovias com empresa privada, que tem 
como objeto conferir ao concessionário o encargo de im-
plantar melhorias e conservar o espaço, em contrapar-
tida do recebimento de pedágio cobrado dos usuários. 
A Administração conferiu ao particular, ainda, a posse 
de três terrenos localizados nas margens das rodovias, 
espaço em que poderá ser exercida atividade comercial.

Considerando a situação hipotética e o disposto na Lei 
no 8.987/95, assinale a alternativa correta.

(A)	 O contrato de concessão não pode albergar a ces-
são de bem público para a exploração comercial, por 
se tratar de atividade estranha ao serviço público.

(B)	 Na hipótese de o concessionário executar uma obra 
prevista no contrato de concessão, cujo resultado 
seja enquadrado no contrato como bem reversível, 
a Administração deverá desapropriar o bem caso te-
nha interesse em assumir a propriedade após o fim 
do contrato.

(C)	 A prorrogação do contrato não poderá ser utilizada 
como instrumento de reequilíbrio econômico-finan-
ceiro, pois é indispensável que eventual desequi-
líbrio em prejuízo ao contratado seja ajustado por 
meio de modificação da tarifa.

(D)	 A Administração pode, com autorização em decre-
to, retomar o serviço por meio de encampação, que 
deverá ser realizada após prévio pagamento de in-
denização.

(E)	 A Administração poderá rescindir o contrato unilate-
ralmente por culpa do parceiro privado, hipótese em 
que deverá indenizar o parceiro pela parcela dos in-
vestimentos vinculados a bens reversíveis ainda não 
amortizados, descontados multas e danos causados 
pela concessionária.

22.	O instituto que garante ao expropriado o direito de exigir 
a devolução do bem objeto da desapropriação que não 
foi utilizado pela Administração para atendimento do inte-
resse público denomina-se

(A)	 desapropriação por zona.

(B)	 direito de extensão.

(C)	 direito de preferência.

(D)	 direito de retrocessão.

(E)	 tredestinação.

19.	A respeito dos servidores públicos estatutários, assinale 
a alternativa correta.

(A)	 O regime jurídico dos servidores estatutários não 
pode ser alterado de forma prejudicial aos agentes 
públicos que estejam no exercício da função pública.

(B)	 Os ocupantes de empregos públicos não dispõem de 
estabilidade no serviço público.

(C)	 A estabilidade garante ao agente público a perma-
nência no serviço público, de modo que o vínculo so-
mente poderá ser desconstituído por decisão judicial 
com trânsito em julgado.

(D)	 É constitucional lei que propicie ao servidor inves-
tir-se em cargo que não integra a carreira na qual 
anteriormente investido, sem prévia aprovação em 
concurso público.

(E)	 O candidato aprovado em concurso público dentro 
do número de vagas previstos no edital possui 
expectativa de direito à nomeação.

20.	A respeito do pregão, assinale a alternativa correta.

(A)	 A fase de recebimento de propostas antecederá a 
fase de habilitação.

(B)	 O julgamento do pregão será realizado por comissão 
de licitação, que será presidida por servidor público 
estável.

(C)	 A garantia de proposta, quando exigida, deverá ser 
fixada em 5% (cinco por cento) do valor estimado do 
contrato.

(D)	 O pregoeiro não poderá negociar diretamente com 
o licitante classificado em primeiro lugar para obter 
melhor preço.

(E)	 O pregão deverá ser utilizado para a realização de 
licitação que tenha como objeto a contratação de 
obras e serviços de engenharia.
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Direito Civil

25.	Considerando o entendimento da Jurisprudência sumu-
lada do Superior Tribunal de Justiça sobre o contrato de 
seguro, pode-se corretamente afirmar:

(A)	 A embriaguez do segurado exime a seguradora do 
pagamento da indenização prevista em contrato de 
seguro de vida.

(B)	 O suicídio não é coberto nos dois primeiros anos de 
vigência do contrato de seguro de vida, não havendo 
o direito do beneficiário à devolução do montante da 
reserva técnica formada.

(C)	 Ressalvada a hipótese de efetivo agravamento do 
risco, a seguradora não se exime do dever de indeni-
zar em razão da transferência do veículo sem a sua 
prévia comunicação.

(D)	 No seguro de responsabilidade civil facultativo, cabe o 
ajuizamento de ação pelo terceiro prejudicado direta e 
exclusivamente em face da seguradora do apontado 
causador do dano.

(E)	 Nas ações de indenização decorrente de seguro 
DPVAT, a ciência inequívoca do caráter permanente 
da invalidez, para fins de contagem do prazo prescri-
cional, depende de laudo médico, mesmo nos casos 
em que o conhecimento anterior resulte comprovado 
na fase de instrução.

26.	De acordo com a Jurisprudência sumulada, acerca do 
dano moral, pode-se corretamente afirmar que

(A)	 a simples devolução indevida de cheque caracteriza 
dano moral, mas não a apresentação antecipada de 
cheque pré-datado.

(B)	 são civilmente responsáveis pelo ressarcimento de 
dano, decorrente de publicação pela imprensa, o  
autor do escrito e subsidiariamente o proprietário do 
veículo de divulgação, caso demonstrada a existên-
cia de dolo ou culpa deste.

(C)	 a pessoa jurídica não pode sofrer dano moral.

(D)	 é lícita a cumulação das indenizações de dano  
estético e dano moral, mas não são cumuláveis as 
indenizações por dano moral e material oriundos do 
mesmo fato.

(E)	 da anotação irregular em cadastro de proteção ao 
crédito não cabe indenização por dano moral quando 
preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito 
ao cancelamento.

23.	A respeito dos bens públicos, de acordo com a jurispru-
dência dos Tribunais Superiores, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Os registros de propriedade particular de imóveis 
situados em terrenos de marinha são oponíveis à 
União.

(B)	 A ocupação indevida de bem público configura mera 
detenção, reservado ao particular o direito à indeni-
zação pelas benfeitorias úteis e necessárias.

(C)	 Os bens integrantes do acervo patrimonial de socie-
dades de economia mista sujeitos a uma destinação 
pública equiparam-se a bens públicos, sendo, por-
tanto, insuscetíveis de serem adquiridos por meio de 
usucapião.

(D)	 São considerados bens públicos os pertencentes às 
associações públicas, às sociedades de economia 
mista e às empresas públicas.

(E)	 Os bens públicos dominicais podem ser adquiridos 
por usucapião, desde que comprovado o não atendi-
mento da função social da propriedade e presentes 
os requisitos da usucapião extraordinária.

24.	A respeito da Administração Indireta, assinale a alterna-
tiva correta.

(A)	 A venda de subsidiárias de empresas públicas deve 
ser precedida de autorização legislativa.

(B)	 Será considerada como sociedade de economia mis-
ta toda sociedade empresária que conte com a par-
ticipação da Administração e de entidades privadas 
na composição do capital social.

(C)	 As fundações públicas possuem natureza jurídica de 
direito privado e sua criação prescinde autorização 
legislativa.

(D)	 O estatuto da empresa pública deverá observar re-
gras de governança corporativa, de transparência e 
de estruturas, práticas de gestão de riscos e de con-
trole interno.

(E)	 A agência reguladora não precisa indicar os pressu-
postos de fato e de direito que motivam a expedição 
de seus atos normativos.
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29.	 Foi celebrado um negócio jurídico bilateral no qual uma 
das partes, intencionalmente, silenciou a respeito de fato 
que a outra parte ignorou e que, se fosse conhecido, não 
se teria celebrado o negócio jurídico. Constou no instru-
mento contratual que as partes renunciam ao prazo para 
pleitear a anulação do negócio por vício do consentimento. 

Pode-se corretamente afirmar que

(A)	 em regra, aplicam-se à decadência as normas que im-
pedem, suspendem ou interrompem a prescrição.

(B)	 é nula a renúncia ao prazo decadencial previsto  
em lei.

(C)	 não pode o juiz, em eventual litígio, conhecer de ofí-
cio da decadência, em razão da renúncia realizada 
no negócio jurídico.

(D)	 a decadência prevista em lei deve ser alegada na 
primeira oportunidade que falar nos autos, sob pena 
de preclusão.

(E)	 o prazo decadencial para se pleitear a anulação do 
negócio jurídico por vícios do consentimento é de  
3 anos.

30.	Acerca do pagamento das obrigações, assinale a alter-
nativa correta.

(A)	 O terceiro não interessado pode pagar a dívida se o 
fizer em nome e à conta do devedor, salvo oposição 
deste, e se pagar a dívida em seu próprio nome, tem 
direito a reembolsar-se do que pagar, mas não se 
sub-roga nos direitos do credor.

(B)	 O pagamento feito de boa-fé ao credor putativo é  
válido, salvo se provado depois que não era credor; 
se o devedor pagar ao credor, apesar de intimado da 
penhora feita sobre o crédito, ou da impugnação a ele 
oposta por terceiros, o pagamento não valerá contra 
estes, que poderão constranger o devedor a pagar 
de novo, ficando-lhe ressalvado o regresso contra o 
credor.

(C)	 É ilícito convencionar o aumento progressivo de 
prestações sucessivas e são nulas as convenções 
de pagamento em ouro ou em moeda estrangeira, 
bem como para compensar a diferença entre o valor 
desta e o da moeda nacional, excetuados os casos 
previstos na legislação especial.

(D)	 Efetuar-se-á o pagamento no domicílio do devedor, 
salvo se as partes convencionarem diversamente, ou 
se o contrário resultar da lei, da natureza da obriga-
ção ou das circunstâncias, e, se designados dois ou 
mais lugares, cabe ao devedor escolher entre eles.

(E)	 Ao credor assistirá o direito de cobrar a dívida antes 
de vencido o prazo estipulado no contrato, no caso 
de falência do devedor, recuperação judicial ou esta-
do notório de insolvência.

27.	Judas alugou uma casa de Pedro. José, casado sob o 
regime da comunhão universal de bens, foi o fiador do 
contrato de locação, sem a participação de sua espo-
sa. Em razão de ter sido despedido de seu emprego, 
Judas deixou de pagar o aluguel. Após 12 meses sem 
pagamento, Judas e Pedro assinaram um aditamento 
do contrato, sem a participação de José, por meio do 
qual foram os valores em atraso perdoados e o aluguel 
aumentado em 50%. Judas continuou a não pagar o alu-
guel, e Pedro ajuizou uma ação de despejo contra Judas, 
cumulada com cobrança dos valores devidos. A ação foi 
julgada procedente e foi iniciado o cumprimento de sen-
tença contra Judas e contra José, tendo sido penhorada 
a única casa deste, onde residia com sua família. 

Pode-se corretamente afirmar que

(A)	 a fiança prestada sem autorização de um dos cônju-
ges implica a ineficácia total da garantia, mesmo no 
regime da comunhão universal de bens.

(B)	 o fiador que não integrou a relação processual na 
ação de despejo responde pela execução do julgado, 
visto que sua responsabilidade decorre do contrato.

(C)	 o fiador, na locação, responde por obrigações resul-
tantes de aditamento ao qual não anuiu, visto que o 
dever de pagar decorre do contrato aditado.

(D)	 a interrupção da prescrição para a cobrança dos alu-
guéis e acessórios atinge o fiador, que não participou 
da ação de despejo.

(E)	 não é válida a penhora de bem de família pertencente 
a fiador de contrato de locação.

28.	Os espaços livres de uso comum, as ruas e praças

(A)	 são de propriedade do loteador até a venda de todos 
os lotes, quando então passarão a pertencer a todos 
os adquirentes, em condomínio indiviso.

(B)	 poderão ser de propriedade dos adquirentes ou do 
município, a depender da vontade do loteador.

(C)	 mesmo após a aprovação do loteamento, podem ser 
alterados e transformados em lotes, desde que sejam 
previstas medidas compensatórias.

(D)	 não poderão ter sua destinação alterada pelo loteador, 
desde a aprovação do loteamento, salvo as hipóteses 
de caducidade da licença ou desistência do loteador.

(E)	 não podem integrar patrimônio do município, nos casos 
em que decorrem de parcelamento do solo implantado 
e não registrado.
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Direito Processual Civil

32.	A respeito da ação monitória, pode-se corretamente  
afirmar:

(A)	 O contrato de abertura de crédito em conta corrente, 
mesmo acompanhado do demonstrativo de débito, 
não constitui documento hábil para o ajuizamento da 
ação monitória.

(B)	 Cabe a citação por edital em ação monitória, mas não 
é admissível a ação monitória fundada em cheque 
prescrito.

(C)	 A reconvenção é cabível na ação monitória, após a 
conversão do procedimento em ordinário, bem como 
o oferecimento de reconvenção à reconvenção.

(D)	 Cabe ação monitória para haver saldo remanescente 
oriundo de venda extrajudicial de bem alienado fidu-
ciariamente em garantia.

(E)	 Não é cabível ação monitória contra a Fazenda  
Pública.

33.	Considerando o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça a respeito de recursos, pode-se corretamente 
afirmar:

(A)	 É admissível recurso especial quanto à questão que, 
a despeito da oposição de embargos declaratórios, 
não foi apreciada pelo Tribunal a quo.

(B)	 Não é necessário ratificar o recurso especial inter-
posto na pendência do julgamento dos embargos de 
declaração, quando inalterado o resultado anterior.

(C)	 Enseja recurso especial a simples interpretação de 
cláusula contratual, mas não o simples reexame de 
prova.

(D)	 É admissível recurso especial sempre que o acórdão 
recorrido assenta em fundamento constitucional e 
infraconstitucional, e a parte vencida não manifesta 
recurso extraordinário.

(E)	 Não cabe recurso especial contra decisão proferida, 
nos limites de sua competência, por órgão de segundo 
grau dos Juizados Especiais.

31.	 O Município ocupa um imóvel de propriedade particular, 
onde funciona, há mais de 50 anos, um posto de saúde  
municipal. Foi apresentado pelo Município um pedido de 
usucapião extrajudicial para que fosse reconhecida a aqui-
sição da propriedade pela prescrição aquisitiva.

A respeito do caso hipotético que trata da usucapião extra-
judicial, é possível afirmar que

(A)	 o pedido será processado diretamente no Tabelião de 
Notas da Comarca em que estiver situado o imóvel 
usucapiendo.

(B)	 se a planta do imóvel não contiver a assinatura de qual-
quer um dos titulares de direitos registrados ou averba-
dos na matrícula do imóvel usucapiendo, o titular será 
notificado pelo registrador competente e seu silêncio 
será interpretado como discordância.

(C)	 em caso de impugnação do pedido, o oficial de registro 
de imóveis remeterá os autos ao juízo competente da 
comarca da situação do imóvel, cabendo ao Município 
emendar a petição inicial para adequá-la ao procedi-
mento comum.

(D)	 a rejeição do pedido extrajudicial impede o ajuizamento 
de ação de usucapião se for expressamente reconhe-
cida a inexistência dos requisitos para a aquisição da 
propriedade pela prescrição aquisitiva.

(E)	 o oficial de registro de imóveis promoverá a publicação 
de edital em jornal de grande circulação, onde houver, 
para a ciência de terceiros eventualmente interessa-
dos, que poderão se manifestar em 30 (trinta) dias.
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Direitos Difusos e Coletivos

37.	Considerando o regramento legal do instituto, bem como 
o entendimento jurisprudencial e doutrinário majoritário a 
respeito da matéria, assinale a alternativa que contempla 
corretamente uma das características do Termo de Ajus-
tamento de Conduta (TAC).

(A)	 A exigência de testemunhas instrumentárias para ter 
plena validade como título executivo.

(B)	 O título por ele gerado é considerado um tipo de título 
judicial passível de execução imediata na hipótese de 
seu descumprimento.

(C)	 Se o seu objeto for apenas um ajustamento de con-
duta, será vedada a execução por obrigação de fazer.

(D)	 Na hipótese de cominar sanção pecuniária, permite-se 
a execução por quantia líquida em caso de descumpri-
mento da obrigação de fazer.

(E)	 Se versar apenas uma obrigação de fazer, não pode 
ser executado sem a prévia ação de conhecimento.

38.	 Assinale a alternativa correta a respeito da ação civil pú-
blica, tendo em vista o entendimento doutrinário e jurispru-
dencial majoritário a respeito do tema.

(A)	 A sua legitimação ativa é extraordinária, concorrente 
e disjuntiva.

(B)	 A exigência da pré-constituição, há mais de um ano, 
para as associações, não pode ser dispensada pelo 
juiz.

(C)	 A pertinência temática para o seu ajuizamento não 
será exigida para os órgãos da administração direta 
e indireta.

(D)	 A Defensoria Pública Estadual tem legitimação ativa 
universal para a sua propositura.

(E)	 Embora não obrigatório, qualquer dos seus legiti-
mados poderá abrir um inquérito civil antes do seu 
ajuizamento.

39.	A respeito das sanções administrativas previstas no  
Código de Defesa do Consumidor, é correto afirmar que 
os Municípios poderão

(A)	 baixar normas relativas à produção, industrialização, 
distribuição e consumo de produtos e serviços, de 
caráter concorrente, e na sua respectiva área de  
atuação administrativa.

(B)	 expedir notificações, por seus órgãos oficiais, aos  
fornecedores para que prestem informações a respeito 
de questões de interesse do consumidor, resguardado 
o segredo industrial.

(C)	 impor sanções administrativas por infrações das nor-
mas de defesa do consumidor, como multa, apreen-
são e inutilização do produto, exceto a proibição de 
fabricação do produto.

(D)	 aplicar nova sanção por reincidência do infrator, ainda 
que haja a pendência de ação judicial na qual se  
discuta a imposição de penalidade administrativa.

(E)	 impor penas de interdição e de suspensão temporária 
de atividade ao infrator, bem como a de intervenção 
administrativa, independentemente de procedimento 
administrativo.

34.	Com relação aos precatórios, pode-se corretamente  
afirmar:

(A)	 Os atos do presidente do tribunal que disponham  
sobre processamento e pagamento de precatório têm 
caráter jurisdicional, contra os quais cabe recurso  
especial e extraordinário, se houver, respectivamente, 
violação de norma federal ou constitucional.

(B)	 A Fazenda Pública não pode recusar a substituição 
do bem penhorado por precatório.

(C)	 Os honorários advocatícios incluídos na condenação 
ou destacados do montante principal devido ao credor 
não consubstanciam verba de natureza alimentar, e 
sua satisfação deverá ocorrer mediante a expedição 
de precatório ou requisição de pequeno valor.

(D)	 Se o precatório for apresentado até 1o de julho, e o  
pagamento for realizado no final do exercício seguinte, 
haverá a incidência de juros de mora.

(E)	 A cessão de precatórios realizada pelo credor a  
terceiros poderá ser realizada independentemente 
da concordância do devedor e produzirá efeitos após 
comunicação, por meio de petição protocolizada, ao 
tribunal de origem e à entidade devedora.

35.	 Foi decretada, liminarmente, a ordem de entrega do objeto 
custodiado, sob cominação de multa, em ação reipersecu-
tória fundada em prova documental adequada de contrato 
de depósito. Essa decisão liminar tem natureza de

(A)	 tutela antecipada incidente.

(B)	 tutela antecipada antecedente.

(C)	 tutela de evidência.

(D)	 tutela cautelar antecedente.

(E)	 tutela cautelar incidente.

36.	Assinale a alternativa correta sobre a Advocacia Pública.

(A)	 O Município goza de prazo em dobro para todas as 
suas manifestações processuais, nos casos em que 
a lei estabelecer, de forma expressa, prazo próprio 
para o ente público, cuja contagem terá início a partir 
da intimação pessoal.

(B)	 A intimação do Município será realizada perante o 
órgão de Advocacia Pública responsável por sua  
representação judicial.

(C)	 O membro da Advocacia Pública será civil e regres-
sivamente responsável quando agir com dolo, fraude 
ou culpa, em qualquer de suas modalidades, no exer-
cício de suas funções.

(D)	 A intimação pessoal da Advocacia Pública far-se-á 
apenas por carga ou remessa.

(E)	 O instrumento de transação referendado pela Advo-
cacia Pública é título executivo judicial.
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42.	Segundo a Lei no 12.651/2012, as faixas marginais de 
qualquer curso d’água natural perene e intermitente,  
excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito 
regular, em largura mínima de 30 (trinta) metros, para os 
cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de largura, 
em zonas rurais ou urbanas, são consideradas áreas de

(A)	 reserva biológica.

(B)	 preservação permanente.

(C)	 manejo sustentável.

(D)	 reserva legal.

(E)	 conservação ambiental.

43.	 Narciso é proprietário de um imóvel que foi considera-
do subutilizado pelo Município. Consequentemente, o  
Poder Executivo municipal notificou Narciso para que ele 
desse o devido aproveitamento ao referido imóvel, esta-
belecendo o prazo de seis meses para que ele protocole 
o respectivo projeto na Prefeitura, mas a notificação não foi 
averbada no cartório de registro de imóveis. Após ter rece-
bido a notificação, Narciso resolveu transferir o imóvel, por 
meio de contrato de compra e venda, para Danusa. Nessa 
situação hipotética, o Estatuto da Cidade dispõe que

(A)	 o procedimento do poder público foi correto e Narciso 
terá que atender à notificação do Município dentro do 
prazo estabelecido.

(B)	 embora o procedimento do poder público tenha sido 
correto, Narciso não estará obrigado a atender a  
notificação por ter transferido o imóvel a Danusa.

(C)	 o procedimento do poder público não foi correto ao  
estabelecer o prazo de seis meses, mas a Lei não exige 
a averbação da notificação no registro de imóvel.

(D)	 embora a lei transfira a Danusa a obrigação de atender 
a notificação, o procedimento do Município foi incorreto 
quanto à falta de averbação da notificação e ao prazo 
dado a Narciso.

(E)	 o ato de transferência do imóvel de Narciso para 
Danusa é nulo por ter sido realizado após o recebi-
mento da notificação expedida pelo Poder Executivo 
Municipal.

40.	Uma Associação civil, devidamente constituída por lei, 
pretende ajuizar ação judicial para proteção de pessoas 
com deficiência, tendo em vista que atua na defesa  
desses interesses coletivos, e com essa finalidade,  
requereu a determinado órgão público certidões e infor-
mações para a devida instrução da referida ação. Nessa 
situação hipotética, nos moldes da Lei no 7.853/1999, é 
correto afirmar que a associação

(A)	 não tem legitimidade para ajuizar a ação, a qual  
somente pode ser ajuizada pelo Ministério Público e 
pela Defensoria Pública, e o órgão público não está 
obrigado a atender ao requerimento de fornecimento 
dos documentos.

(B)	 tem legitimidade para ajuizar a ação, desde que 
constituída há mais de um ano, mas o órgão público 
não está obrigado a atender ao requerimento, pois 
os documentos somente podem ser fornecidos por 
ordem judicial ou a pedido do Ministério Público.

(C)	 tem legitimidade para ajuizar a ação, desde que  
constituída há mais de um ano, e o órgão público  
está obrigado a atender ao requerimento, e os docu-
mentos, uma vez fornecidos, podem ser utilizados para 
instrução da ação civil e para outros fins a critério da 
Associação.

(D)	 não tem legitimidade para ajuizar a ação, a qual  
somente pode ser ajuizada pelo Ministério Público 
e pela Defensoria Pública, mas o órgão público está 
obrigado a atender ao requerimento de fornecimento 
dos documentos, para tutela dos interesses defendidos 
pela Associação.

(E)	 tem legitimidade para ajuizar a ação, desde que 
constituída há mais de um ano, e o órgão público 
está obrigado a atender ao requerimento, mas os 
documentos somente podem ser utilizados para ins-
trução da ação civil.

41.	Antenor, que é idoso, tem direito à isenção de um tributo 
municipal que é concedido a pessoas que comprovem 
estar acometidas de enfermidades graves. Mas, em  
razão da doença que lhe acomete, Antenor não está em 
condições de comparecer à Prefeitura para formalizar 
o pedido do benefício. E, de outro lado, a legislação do  
Município exige um laudo médico para que o idoso tenha 
direito à referida isenção tributária. Assim sendo, nesse 
caso, o Estatuto do Idoso estabelece que Antenor

(A)	 deverá se fazer representar por procuração junto à 
Prefeitura, sendo dispensado o laudo médico.

(B)	 deverá preencher o requerimento em casa e fazer 
declaração escrita de que se encontra impossibilitado 
de se locomover, para que um parente encaminhe o 
pedido.

(C)	 tem o direito de ser atendido em sua residência pelo 
serviço público de saúde competente, para elabora-
ção do laudo e obtenção da isenção tributária.

(D)	 terá direito à obtenção do benefício mediante sim-
ples declaração de saúde, mas deverá comparecer à  
Prefeitura tão logo seja possível.

(E)	 deverá se fazer representar por procuração, mas deverá 
enviar pelo seu procurador a sua declaração de saúde 
devidamente assinada a fim de obter o benefício.
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46.	 Fulano não possui residência conhecida. Contudo, sabe-se 
que atua profissionalmente, com habitualidade, prestando 
serviços no Município X. No curso de fiscalização, a Admi-
nistração Tributária descobre que Fulano presta os referi-
dos serviços no Município X, valendo-se formalmente do 
nome de sociedade limitada de sua propriedade, com sede  
no Município Y, que se encontra a cerca de 800 km de  
distância do Município X. 

Com base na situação descrita e nas regras vigentes no 
país sobre o domicílio tributário, é correto afirmar que

(A)	 a ausência de residência conhecida do contribuinte 
permite fixar o seu domicílio em qualquer local da 
conveniência da Administração Tributária.

(B)	 como os serviços são prestados por meio de pessoa 
jurídica, o domicílio tributário será a sede da socie-
dade, ainda que a eleição da sede possa causar difi-
culdades à fiscalização.

(C)	 ainda que se comprove posteriormente a existência 
de domicílio tributário de eleição do contribuinte, a lei  
determina que o domicílio para fins tributários será o 
centro habitual de sua atividade, ou seja, o Município X.

(D)	 quando não houver domicílio de eleição e nem for pos-
sível a aplicação das regras gerais previstas no Código 
Tributário Nacional para definição do domicílio tributário, 
considerar-se-á este como o lugar da ocorrência dos 
atos ou fatos que deram origem à obrigação.

(E)	 independentemente da sede da sociedade, o domi-
cílio tributário no caso de imposto incidente sobre 
serviços será sempre o do local do estabelecimento 
prestador dos serviços.

Direito Tributário

44.	A respeito das contribuições em matéria tributária, é  
correto afirmar que

(A)	 os municípios não têm competência para a cobrança 
de tributos na forma de contribuições de qualquer  
natureza, que competem exclusivamente à União.

(B)	 as contribuições sociais incidirão também sobre a 
importação de produtos estrangeiros ou serviços.

(C)	 as contribuições de intervenção no domínio eco-
nômico não poderão ter alíquota específica, isto é, 
tendo por base a unidade de medida adotada para 
cobrança.

(D)	 as contribuições para custeio do regime próprio de 
previdência social não se submetem à chamada  
anterioridade nonagesimal.

(E)	 a instituição de contribuições se dá exclusivamente 
por meio de lei complementar do ente instituidor.

45.	As parcelas de receita pertencentes aos Municípios rela-
tivas à participação no imposto estadual sobre circulação 
de mercadorias e serviços serão creditadas conforme os 
seguintes critérios:

(A)	 três quartos, no mínimo, na proporção do valor adi-
cionado nas operações relativas à circulação de 
mercadorias e nas prestações de serviços, realiza-
das em seus territórios, e até um quarto, de acordo 
com o que dispuser lei estadual, ou, no caso dos  
Territórios, lei federal.

(B)	 três quartos, no mínimo, na proporção do valor adi-
cionado nas operações relativas à circulação de 
mercadorias e nas prestações de serviços, realiza-
das em seus territórios, e até um quarto, de acordo 
com a população residente em seus territórios.

(C)	 dois terços, na proporção do valor adicionado nas 
operações relativas à circulação de mercadorias 
e nas prestações de serviços, realizadas em seus  
territórios, e um terço, de acordo com o que dispuser 
lei estadual, ou, no caso dos Territórios, lei federal.

(D)	 um quarto, no mínimo, na proporção do valor adicio-
nado nas operações relativas à circulação de mer-
cadorias e nas prestações de serviços, realizadas 
em seus territórios, e três quartos, de acordo com a 
população residente em seus territórios.

(E)	 dois quartos, na proporção do valor adicionado nas 
operações relativas à circulação de mercadorias 
e nas prestações de serviços, realizadas em seus 
territórios, um quarto, de acordo com a população 
residente em seus territórios, e um quarto de acor-
do com o que dispuser lei estadual, ou, no caso dos 
Territórios, lei federal.
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Direito Financeiro

49.	Recentemente, o governo federal iniciou debate público  
a respeito do excesso de vinculações de receitas no  
ordenamento nacional, propondo a alteração das regras 
constitucionais que tratam desse tema. Com relação  
às regras atualmente vigentes a respeito do assunto, é 
correto afirmar que

(A)	 a Constituição exige lei complementar para a vincu-
lação de receitas a órgão específico.

(B)	 é necessária a previsão em lei específica para a  
vinculação da receita de impostos a fundos públicos.

(C)	 é necessária prévia autorização legal para a criação 
de fundos públicos aos quais sejam vinculadas recei-
tas decorrentes da arrecadação de taxas.

(D)	 as receitas decorrentes da arrecadação de contribui-
ções sociais têm a sua aplicação necessariamente 
vinculada ao objeto de sua criação.

(E)	 as receitas vinculadas por meio de decreto do chefe 
do Poder Executivo não podem ser desvinculadas 
por meio de lei, em respeito à separação de poderes.

50.	Com relação às leis que veiculam o planejamento orça-
mentário, é correto afirmar que

(A)	 os planos e programas nacionais, regionais e seto-
riais previstos na Constituição serão elaborados em 
consonância com o plano plurianual e apreciados 
pelo Congresso Nacional.

(B)	 a lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentá-
ria anual são de iniciativa do Poder Legislativo, ao 
passo que o plano plurianual é de iniciativa do Poder 
Legislativo.

(C)	 o projeto de lei de diretrizes orçamentárias será 
acompanhado de demonstrativo global do efeito  
sobre as receitas e despesas decorrente de isen-
ções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de 
natureza financeira, tributária e creditícia.

(D)	 a lei orçamentária anual não conterá dispositivo es-
tranho à previsão da receita e à fixação da despesa, 
incluindo-se na proibição a autorização para contra-
tação de operações de crédito, ainda que por anteci-
pação de receita, nos termos da lei.

(E)	 o plano plurianual compreenderá as metas e priorida-
des da administração pública, incluindo as despesas 
de capital para o exercício financeiro subsequente e 
disporá sobre as alterações na legislação tributária.

47.	O Município “X” exige, por meio de lei, a prova de qui-
tação dos tributos municipais por parte das empresas 
interessadas em assinar contratos de fornecimento de 
bens ao Município, por meio da apresentação de certidão 
negativa. Em determinada contratação, a empresa “Y” 
apresentou certidão na qual constavam três débitos: um 
ainda não vencido; um em curso de cobrança executiva 
em foi efetivada a penhora; e outro incluído em parcela-
mento vigente. 

A respeito da situação hipotética, é correto afirmar, com 
base no Código Tributário Nacional (CTN), que

(A)	 é inconstitucional a exigência de prova de quitação 
dos tributos municipais como condição para a con-
tratação com o Poder Público, ainda que a exigência 
esteja prevista em lei.

(B)	 a certidão apresentada pela empresa não tem capaci-
dade de suprir a prova de quitação dos tributos, uma 
vez que é exigível o crédito pendente de execução, 
mesmo diante da garantia da dívida.

(C)	 a apresentação da certidão com os débitos mencio-
nados na situação deverá surtir os mesmos efeitos 
da certidão negativa de tributos municipais, uma vez 
que as situações dos créditos podem ser descritas 
como casos de exclusão do crédito tributário.

(D)	 a certidão apresentada pela empresa não tem capaci-
dade de suprir a prova de quitação dos tributos, uma 
vez que a certidão aponta a existência de crédito vin-
cendo ainda não pago, impugnado ou parcelado.

(E)	 a apresentação da certidão com os débitos mencio-
nados na situação deverá surtir os mesmos efeitos 
da certidão negativa de tributos municipais, por  
expressa determinação do CTN.

48.	A importância de crédito tributário pode ser consignada 
judicialmente pelo sujeito passivo, no caso de

(A)	 qualquer situação em que o sujeito passivo julgue 
mais conveniente o pagamento em juízo, em detri-
mento do pagamento na forma indicada pela Admi-
nistração.

(B)	 conversão em renda de valores previamente deposi-
tados para garantia de execução fiscal movida pela 
Fazenda Pública.

(C)	 subordinação de recebimento do pagamento pela 
Administração ao cumprimento de obrigação aces-
sória.

(D)	 exigência, por mais de uma pessoa jurídica de direito 
público, de tributos distintos sobre um mesmo fato 
gerador.

(E)	 subordinação, mediante lei, ao recebimento do paga-
mento em rede arrecadadora bancária ao invés do  
recebimento direto em dinheiro em repartição pública.
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Direito do Trabalho

54.	 Determinada empresa, objetivando suprir a necessidade 
transitória de mão de obra motivada pelo acidente de  
trabalho de uma de suas empregadas, poderá adotar a 
seguinte providência:

(A)	 contratação de outro empregado por prazo determi-
nado, desde que também seja do sexo feminino.

(B)	 contratação de trabalhador avulso, por meio de em-
presa prestadora de serviços, considerando que  
referida possibilidade está amplamente positivada.

(C)	 contratação de trabalhador temporário, por meio de 
empresa de trabalho temporário, por tempo nunca 
superior a 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis 
por 90 (noventa) dias quando comprovada a manu-
tenção das condições que a ensejaram.

(D)	 contratação de trabalhador temporário, por meio de em-
presa de trabalho temporário, por tempo nunca superior 
a 3 (três) meses, prorrogáveis por igual período.

(E)	 contratação de aprendiz, que já esteja no final do 
curso, mediante contrato de experiência.

55.	Quanto às gorjetas e comissões, é correto afirmar que

(A)	 ambas integram a remuneração do empregado e  
podem compor o salário-mínimo legalmente previsto.

(B)	 apenas as comissões podem compor o salário-mínimo 
legalmente previsto.

(C)	 ambas possuem natureza indenizatória e não se  
sujeitam aos descontos previdenciários.

(D)	 apenas as comissões e gorjetas compulsórias inte-
gram a remuneração.

(E)	 possuem a mesma natureza jurídica dos prêmios 
previstos na Consolidação das Leis do Trabalho.

56.	Determinada empresa de tecnologia, pretendendo a  
formalização de acordo coletivo de trabalho para implan-
tação do banco de horas e redução do intervalo intrajor-
nada, logrou êxito apenas quanto a este último, o qual 
passou a constar no mencionado instrumento normativo. 
Nessa situação, é correto afirmar que

(A)	 o banco de horas poderá ser pactuado em acordo  
individual escrito, para compensação no próprio mês.

(B)	 o banco de horas anual poderá ser pactuado em 
acordos individuais para os empregados que tenham 
formação em nível universitário e remuneração  
superior a três vezes o limite máximo dos benefícios 
do Regime Geral de Previdência Social.

(C)	 poderá ser observada a cláusula de convenção coletiva 
em que haja a previsão do banco de horas, pois referido 
instrumento normativo, quando mais favorável ao traba-
lhador, prevalece sobre o acordo coletivo de trabalho.

(D)	 nenhuma espécie de banco de horas poderá ser  
implantada, pois não existe a possibilidade de fazê-lo 
por acordos individuais.

(E)	 apenas a compensação de horas poderá ser feita 
por acordo individual, desde que a compensação 
seja na mesma semana.

51.	É correto afirmar, quanto ao exercício financeiro, com 
base na Lei no 4.320/1964, que

(A)	 pertencem ao exercício financeiro as receitas nele 
lançadas e as despesas nele legalmente pagas.

(B)	 o exercício financeiro será fixado em lei local, poden-
do coincidir com o ano civil.

(C)	 os créditos da Fazenda Pública, de natureza tributá-
ria ou não tributária, serão escriturados como receita 
do exercício em que forem recolhidos, ainda que  
tenham sido arrecadados em exercício distinto.

(D)	 se consideram Restos a Pagar as despesas empe-
nhadas, mas não pagas, até o dia 31 de dezembro, 
distinguindo-se as processadas das ultraprocessadas.

(E)	 os Restos a Pagar com prescrição interrompida  
poderão ser pagos à conta de dotação específica con-
signada no orçamento, discriminada por elementos,  
obedecida, sempre que possível, a ordem cronológica.

52.	São classificadas como Subvenções Econômicas, nos 
termos da Lei no 4.320/1964, as despesas com

(A)	 a prestação de serviços essenciais de assistência 
social, médica e educacional, sempre que a suple-
mentação de recursos de origem privada aplicados a 
esses objetivos revelar-se mais econômica.

(B)	 os programas especiais de trabalho que, por sua na-
tureza, não possam cumprir-se subordinadamente 
às normas gerais de execução da despesa.

(C)	 a aquisição de títulos representativos do capital de 
empresas ou entidades de qualquer espécie, já cons-
tituídas, quando a operação não importe aumento do 
capital.

(D)	 a cobertura dos déficits de manutenção das empresas 
públicas.

(E)	 investimentos que outras pessoas de direito público 
ou privado devam realizar, independentemente de 
contraprestação direta em bens ou serviços.

53.	Na verificação do atendimento dos limites de despesa de 
pessoal fixados na Lei Complementar no 101, não serão 
computadas as despesas

(A)	 relativas a inativos e pensionistas.

(B)	 de indenização por demissão de servidores ou em-
pregados.

(C)	 decorrentes de decisão judicial e da competência do 
mesmo período ao da apuração.

(D)	 com o pagamento de encargos sociais e contribuições 
recolhidas pelo ente às entidades de previdência.

(E)	 com vencimentos e vantagens de natureza variável 
e personalíssimas.
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60.	A respeito do processo legislativo municipal, em espe-
cial com relação aos decretos legislativos, resoluções e 
medidas provisórias, assinale a alternativa que está em 
conformidade com o que estabelece a Lei Orgânica do 
Município de São Roque.

(A)	 Os decretos legislativos são próprios para regular, 
entre outras matérias, criação, transformação e  
extinção dos cargos e funções e empregos públicos 
dos serviços do legislativo.

(B)	 As resoluções legislativas são próprias para regular, 
entre outras matérias, a concessão de licença a  
vereadores, aprovação e alteração do Regimento  
Interno e aprovação de precedentes regimentais.

(C)	 Para produzir seus principais efeitos fora da Câmara, 
os decretos legislativos e as resoluções deverão ser 
promulgados pelo Prefeito Municipal.

(D)	 Nos casos de calamidade pública, em razão de fatos 
de natureza ou de atos humanos, o Prefeito poderá 
valer-se de medida provisória, com força de lei,  
devendo submetê-las de imediato à Câmara de Verea-
dores que, estando em recesso, será convocada extra-
ordinariamente para se reunir no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas.

(E)	 As medidas provisórias perderão a eficácia, desde 
a sua edição, se não forem convertidas em lei no 
prazo de 90 (noventa) dias, a partir de sua publica-
ção, devendo a Câmara de Vereadores, nesse caso, 
disciplinar as relações jurídicas delas decorrentes.

57.	A aposentadoria por invalidez acarreta a

(A)	 extinção do contrato de trabalho e possibilita a libe-
ração dos depósitos do fundo de garantia do tempo 
de serviço.

(B)	 suspensão do contrato de trabalho e não possibilita 
a liberação dos depósitos do fundo de garantia do 
tempo de serviço.

(C)	 suspensão do contrato de trabalho e possibilita a  
liberação dos depósitos do fundo de garantia do tempo 
de serviço.

(D)	 interrupção do contrato de trabalho nos primeiros 15 
(quinze) dias e possibilita a liberação dos depósitos 
do fundo de garantia do tempo de serviço.

(E)	 interrupção do contrato de trabalho e não possibilita 
a liberação dos depósitos do fundo de garantia do 
tempo de serviço.

58.	 Considerando a organização sindical brasileira, é possível 
afirmar que

(A)	 as centrais sindicais ostentam personalidade sindi-
cal de grau superior, com função negocial em caráter 
supletivo.

(B)	 a contribuição sindical é compulsória quando o em-
pregado não se opõe expressamente ao desconto 
em folha de pagamento.

(C)	 vigora no ordenamento jurídico pátrio o princípio 
da pluralidade sindical, tendo em vista as diversas  
categorias econômicas e profissionais devidamente 
organizadas.

(D)	 vigora o princípio da unicidade sindical, em face de 
comando expresso na Constituição da República.

(E)	 a assistência jurídica prestada pelos sindicatos é  
direito exclusivo dos associados.

Legislação Municipal

59.	Segundo a Lei Orgânica do Munício de São Roque, com-
pete exclusivamente à Câmara Municipal, sem a neces-
sidade de sanção do Prefeito:

(A)	 votar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias 
e os orçamentos anuais, bem como autorizar a aber-
tura de créditos suplementares e especiais.

(B)	 deliberar sobre a permissão e a concessão de uso 
e sobre a concessão de direito real de uso de bens 
imóveis municipais.

(C)	 instituir e delimitar as zonas urbanas e de expansão 
urbana, observando, quando for o caso, a Legislação 
Federal.

(D)	 convocar os auxiliares diretos do Prefeito sobre  
assuntos para prestar, pessoalmente, informações 
sobre matérias previamente determinadas e de sua 
competência.

(E)	 deliberar sobre a obtenção e a concessão de em-
préstimos e operações de créditos, bem como sobre 
a forma e os meios de pagamento.
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